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1. RESUMO  
O projeto “Escola PANC” vem sendo desenvolvido na EMEF Dep. Marcírio Goulart            

Loureiro desde 2019 e envolve o estudo, o cultivo e a culinária envolvendo as Plantas               

Alimentícias Não-convencionais (PANC). Pretendo, a partir deste projeto pesquisar os efeitos           

produzidos em práticas de planejamento interdisciplinar e de trabalho colaborativo entre           

professores da escola e a educadora do Atendimento Educacional Especializado. A proposta            

será subsidiada pelos pressupostos do Desenho Universal para a Aprendizagem. Espero que a             

realização dessa pesquisa contribua com a escola na caminhada para ser uma escola mais              

sustentável, saudável e inclusiva. A aposta é que a incorporação do planejamento            

interdisciplinar e do trabalho colaborativo qualificará o ensino e ampliará o acesso ao             

conhecimento para os estudantes com deficiência e Transtorno do Espectro Autista. 

 
Palavras-chave: 1. Educação Inclusiva . 2 Desenho Universal para a Aprendizagem. 3.            

Formação de professores. 

2. PROBLEMA DE PESQUISA 

Ao longo das últimas três décadas as redes de ensino vem ampliando o acesso e a                

permanência de estudantes com deficiência nas escolas comuns. De acordo com o Anuário da              

Educação Brasileira (Todos pela Educação, 2020) em 2009 havia 387.031 estudantes com            

deficiências matriculados em escolas comuns e 252.687 em classes e escolas especiais. Em             

2019 houve 1.250.967 de matrículas nas redes de ensino, sendo 1.090.805 em classes comuns              

e 160.162 em classes ou escolas especiais. Estes números dimensionam o crescimento do             

acesso à escola, mas não dimensionam o acesso ao conhecimento e a garantia da              

aprendizagem para os alunos com deficiência, Transtorno do Espectro Autista e Altas            

Habilidades/superdotação, público-alvo da Educação Especial. 

Para acolher e ensinar a todos a escola precisará se transformar. E para que essa               

transformação aconteça é fundamental que ela seja parte do Projeto Político Pedagógico da             

escola. Buscando desenvolver uma cultura escolar inclusiva costumo desenvolver projetos          

que envolvam todos os segmentos da comunidade escolar. O projeto Escola PANC foi criado              

nessa perspectiva. Através de uma horta para o cultivo de PANC, de aulas de culinária PANC                

e de trabalho de compostagem dos resíduos orgânicos da escola procurei constituir práticas             

colaborativas e inclusivas, envolvendo as turmas dos alunos vinculados ao AEE.  

PANC são “frutos, frutas, folhas, flores, rizomas, sementes e         
outras estruturas ou partes das plantas que podem ser consumidas pelo           



homem tanto ​in natura e após algum tipo de preparo culinário. Portanto,            
trata das ‘partes de plantas não convencionais’, mas também das ‘partes           
não convencionais de plantas comuns ou convencionais ” (KINUPP,         
2014: 7). 

O interesse em me vincular à linha de pesquisa III “Práticas e Processos Formativos de               

Educadores para a Educação Inclusiva” aconteceu porque o projeto Escola PANC se propõe             

investir na formação de professores, subsidiado pelos pressupostos do Desenho Universal para            

a Aprendizagem (DUA). Pretendo pesquisar e refletir sobre os efeitos produzidos por essa             

forma de trabalho.  

 ​3. JUSTIFICATIVA 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) é recomendada a matrícula de               

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas         

habilidades/superdotação preferencialmente nas escolas comuns. Com a publicação da         

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008) houve um            

crescimento do número do AEE nas escolas de ensino fundamental, mais ainda é necessário              

muito investimento, pois apenas 31,2% das escolas urbanas e 15,2% das escolas rurais             

possuem uma sala de recursos para o atendimento do AEE (Todos pela Educação, 2020).  

A Convenção Internacional do Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto 6.949,           

de 25 de agosto de 2009) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146, de 6 de julho de 2015.)                    

prevêem a garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. Nesse processo,              

a Educação Especial se configurou como uma modalidade transversal a todos os níveis             

sistemas de ensino. É importante que o AEE estabeleça parcerias com os professores.  

A educação especial direciona suas ações para o atendimento         

às especificidades desses alunos no processo educacional e, no         

âmbito de uma atuação mais ampla na escola, orienta a          

organização de redes de apoio, a formação continuada, a         

identificação de recursos, serviços e o desenvolvimento de        

práticas colaborativas (BRASIL, 2008: 11) 

O DUA surgiu em 1999 nos Estados Unidos, inspirado no movimento do Desenho             

Universal para a Arquitetura e Design, que se propõe a elaborar obras acessíveis desde a               

concepção, evitando reformas ​a posteriori​. Para Zerbato e Mendes (2018:154 )  

(...) o DUA pode ser um aliado em potencial para          
contribuir com a qualificação da Educação Inclusiva,       
pois é uma proposta que valoriza a “parceria com         
professores especializados e outros profissionais, a      



elaboração de recursos, materiais, atividades e espaços       
educativos e flexíveis para o aprendizado de todos os         
alunos, contemplando, assim, a diversidade, os      
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem. 
 

 Na escola pública brasileira o DUA ainda é pouco conhecido e estudado. Ainda há muito a                

pesquisar sobre práticas educativas colaborativas desenvolvidas entre Educação Especial os          

professores das escolas comuns. Para Vilaronga e Mendes (2014) esta forma de trabalho já é               

desenvolvida em alguns países como uma política educacional, mas no Brasil são experiências             

pontuais em algumas redes de ensino.  

Esta pesquisa deseja dar uma contribuição na busca de inovações pedagógicas para dar             

conta de uma prática educativa inclusiva. E essa transformação passa por transformarmos as             

práticas educativas. 

Thousand e Villa (1989) propuseram duas      
características para uma escola se tornar inclusiva: gastar        
tempo e energia formando a equipe escolar e capacitar         
equipes educacionais para tomar decisões de forma       
colaborativa. Porém, estudos sobre inclusão escolar têm       
demonstrado que os profissionais da escola que atuam        
individualmente nas salas de aula não possuem respostas        
para a maior parte das dificuldades apresentadas pelos        
estudantes e não são capazes de realizar processos reais de          
ensino para alunos com deficiência quando trabalham       
individualmente. (Vilaronga e Mendes, 2014) 

 
4. OBJETIVOS  

4.1. Objetivo geral  

Proporcionar aos professores das turmas de quinto ano do ensino fundamental a            

experiência de um planejamento interdisciplinar e de trabalho colaborativo com o AEE, a             

partir dos pressupostos do DUA, a fim analisar os efeitos desses movimentos nas práticas              

pedagógicas, na inclusão escolar e na aprendizagem dos alunos.  

4.2. Objetivos específicos 

4.2.1. Contribuir para a construção de uma cultura escolar inclusiva. 

4.2.2. Experienciar o planejamento coletivo interdisciplinar para pensar inovações didáticas. 

4.2.3. Elaborar estratégias de ensino dinâmicas, interativas e colaborativas a partir do estudo             

do DUA. 



4.2.4. Exercitar o respeito à diferença, combater o preconceito e promover os Direitos             

Humanos no ambiente escolar. 

4.2.5. Conhecer e preservar a biodiversidade local.  

4.2.6. Dar continuidade, qualificar e ampliar o projeto Escola PANC. 

4.2.7. Disseminar na comunidade escolar os saberes sobre as Plantas Alimentícias           

não-convencionais  

4.2.8. Estimular hábitos saudáveis através do cultivo e da culinária PANC, visando combater             

a monotonia alimentar e o consumo de alimentos ultraprocessados. 

3.2.10. Ampliar a consciência dos estudantes sobre a importância de seu papel no cuidado de               

si, da biodiversidade e do respeito à diferença. 

5. REVISÃO DE LITERATURA E ESTADO DA ARTE 

A inclusão não é resultado de mudanças       
estruturais. Ela acontece quando a mudança se dá na         
maneira com que os professores pensam sobre a        
diversidade em sala de aula  (Valle e Connor, 2014: 75). 

 

A inclusão e a exclusão não são fenômenos naturais. São constructos sociais, culturais,             

históricos, econômicos e linguísticos, constituídos nas relações de poder e de saber. Num contexto              

escolar inclusivo o paradigma que subsidia as práticas é o do modelo social da deficiência, que é                 

uma corrente teórica e política que se contrapõe ao modelo médico, tradicionalmente dominante,             

que concebe a deficiência como um problema que está na pessoa e que deve ser corrigido para fins                  

de adequação ao meio. Para o modelo social as principais barreiras são as resultantes da interação                

da pessoa com o seu meio social.  

Na escola é preciso investigar coletivamente quais são as barreiras que devem ser removidas               

para que ocorra a aprendizagem e se estabeleçam as melhores estratégias de ensino. O projeto               

Escola PANC iniciou a partir da observação de dezesseis turmas do ensino fundamental onde              

estudavam os alunos vinculados ao AEE. Na vivência cotidiana com os alunos chamou nossa              

atenção a baixa qualidade nutricional dos lanches trazidos, em geral alimentos ultra processados e              

industrializados. Para complexificar a situação, três alunos com Transtorno do Espectro Autista            

apresentavam grande seletividade alimentar, sendo que dois deles se negavam a consumir carnes.             

Buscando intervir nessas situações fizemos um mapeamento dos lanches trazidos pelos alunos            

durante duas semanas, a fim de conhecer melhor a realidade alimentar. Também enviamos para as               

famílias um questionário sobre hábitos alimentares, baseado no Guia Alimentar para a População             



Brasileira (BRASIL, 2014). Feito este mapeamento realizamos uma pesquisa sobre alimentos           

proteicos que fossem de origem vegetal a fim de pensar alternativas para os alunos com TEA                

qualificarem alimentação na escola e em casa. Desses movimentos surgiu o encontro com uma              

planta chamada Ora-pro-nóbis e desse encontro nasceu um projeto envolvendo as “Plantas            

Alimentícias Não-tradicionais” (PANC), em parceria com a Educação Ambiental da escola.  

A “Ora-pro-nóbis” foi a primeira espécie a ser adotada pelo projeto, o qual nomeamos de               

“Escola PANC”. Ela é uma PANC altamente nutritiva e proteica, por isso é popularmente              

conhecida como “carne de pobre”. 35% da planta é proteína, além de ser rica em potássio,                

magnésio, zinco e cálcio. A ora-pro-nóbis é uma planta pouco conhecida pelos gaúchos, mas muito               

popular no estado de Minas Gerais. Na escola criamos um berçário de ora-pro-nóbis, onde              

cultivamos mudas para distribuir à comunidade escolar. Organizamos aulas com recursos           

multimídias para apresentar aos estudantes os conhecimentos científicos acerca da planta e            

realizamos oficinas culinárias no refeitório da escola (suco de ora-pro-nóbis com laranja, bolinho             

assado de arroz com ora-pro-nóbis, pão com ora-pro-nóbis, dentre outros).  

No início do ano de 2019 o projeto Escola PANC ampliou suas atividades para ações de                

compostagem: professores e alunos criaram cinco composteiras de chão, a fim reciclar os resíduos              

orgânicos da escola e também para produzir terra e adubo para o cultivo das PANC, já que nossa                  

escola foi construída em cima de uma saibreira e a base do solo é pedra. Ampliamos as espécies de                   

PANC na escola, cultivando peixinho-da-horta, beldroega, hibisco, pata-de-vaca, taioba roxa e           

picão preto. Estudamos, descobrimos gostos e sabores e introduzimos alimentos saudáveis e            

regionais na alimentação de estudantes, professores, famílias e funcionários da escola. Para            

conhecer algumas ações do projeto acesse ​www.facebook.com/escolapanc e ​@escolapanc ​no          

Instagram. 

Este projeto de pesquisa visa dar um novo passo com o Escola PANC: utilizá-lo como um                

catalisador de planejamento interdisciplinar, trabalho colaborativo, aprendizagem e inclusão, ações          

que serão subsidiadas pelo DUA. As turmas de quinto ano foram contempladas para participar da               

pesquisa por terem em sua base curricular o estudo da “Vida e Evolução”, da nutrição do                

organismo, dos hábitos alimentares e o que isso implica na manutenção dos sistemas digestório,              

respiratório e circulatório, temáticas afins das ações do projeto. 

(​...) o DUA pode ser um aliado em potencial do trabalho           
colaborativo para o favorecimento da inclusão escolar, pois        
converge em um objetivo comum: a construção de práticas         
pedagógicas acessíveis para a escolarização de todos em sala de          
aula do ensino comum por meio da parceria colaborativa entre          

http://www.facebook.com/escolapanc


professor de ensino comum e Educação Especial e/ou outros         
profissionais especializados  (Zerbato e Mendes, 2018:154). 
 

Para que se construa uma educação inclusiva de qualidade, é fundamental investir na             

formação continuada e em exercício dos professores visando pensar sobre as questões “Como             

lidamos com a diferença em sala de aula?”, “Como ensinar para todos?”, “Qual a melhor forma de                 

apresentar as informações?”. Cabe ressaltar que a proposta é aprofundar conhecimentos e            

experimentar na escola os princípios do DUA, o que não significa abdicar da análise crítica e                

tratá-lo dogma ou como receita. Na educação não há resposta pronta, o caminho se faz ao                

caminhar e o pressuposto mais importante é que a diversidade é a regra. 

 
6. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

…tal primado da experiência direciona o trabalho da pesquisa do          
saber-fazer para o fazer-saber, do saber na experiência à         
experiência do saber. Eis o “caminho metodológico” (Passos e         
Benevides, 2009: 18). 

O projeto Escola PANC é uma proposta de pesquisa-ação de caráter interdisciplinar e             1

colaborativo. A escolha desta metodologia se deu porque os sujeitos da pesquisa se             

envolverão diretamente nas tomadas de decisões, nas práticas da pesquisa e contribuirão para             

a análise dos dados coletados. Toledo e Jacobi (2013) colocam que esse tipo de pesquisa               

reduz as distâncias entre pesquisador e sujeitos da pesquisa, pois nesse processo todos têm um               

papel ativo. As práticas de uma pesquisa-ação não são apenas experimentos a serviço da              

pesquisa, mas fazem parte de um processo de investigação coletiva e da possibilidade de              

aprendizagens e de transformações no contexto onde ela se realiza. 

A pesquisa se desenvolverá na EMEF Dep. Marcírio Goulart Loureiro, que faz parte             

da rede pública municipal e envolverá três turmas de quinto ano que possuem estudantes com               

deficiência, os professores das turmas, o professor do Laboratório de Inteligência do            

Ambiente Urbano (LIAU) e a educadora especial do AEE.  

Os dados serão coletados durante todo o processo: formação dos professores,           

planejamento colaborativo e desenvolvimento das atividades com as turmas. Para tanto,           

1 ​A interdisciplinaridade é considerada uma inter-relação e interação das disciplinas a fim de atingir um objetivo 
comum. Nesse caso, ocorre uma unificação conceitual dos métodos e estruturas em que as potencialidades das 
disciplinas são exploradas e ampliadas. Estabelece-se uma interdependência entre as disciplinas, busca-se o 
diálogo com outras formas de conhecimento e com outras metodologias, com objetivo de construir um novo 
conhecimento. Dessa maneira a interdisciplinaridade se apresenta como resposta à diversidade, à complexidade e 
à dinâmica do mundo atual. (Vilela e Mendes, 2003, p. 529). 



faremos uso de registros fotográficos, vídeos, áudios, produção textual, rodas de conversa e             

um diário de campo. Todos os envolvidos participarão da coleta e, para tanto, serão              

estimulados à observação, à análise e à reflexão crítica, num movimento de            

ação-reflexão-ação.  

Os estudos acerca do DUA e da educação inclusiva serão realizados semanalmente             

em períodos de planejamento coletivo, previamente organizados pela supervisão pedagógica.          

Os dados e os registros serão armazenados e organizados pelos professores e alunos no              

Google Classroom, que é uma plataforma gratuita disponibilizada para escolas e organizações            

sem fins lucrativos. Para isso, será utilizado o laboratório de informática da escola. A análise,               

a avaliação e a apresentação das atividades desenvolvidas do projeto serão realizadas            

coletivamente.  

O desejo dessa pesquisa é acontecimentalizar, olhar, garimpar e analisar as           

experiências. É não apenas “saber sobre”, mas “saber com” (Fonseca, Costa e Angeli, 2012).  

 ​7. PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL 

- Website do projeto Escola PANC, construído conjuntamente por estudantes e          

professores. 

- Repositório de textos no Google Drive sobre o DUA, Educação Inclusiva, trabalho 

colaborativo e PANCs, para compartilhamento com professores da rede municipal de 

ensino de Porto Alegre. 

- Curso virtual de formação para professores e estudantes. 

- Criação de um “PANCÁRIO” virtual: um herbário  de PANC.  2

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 “Herbário - do latim herbarium - é o nome empregado para designar uma coleção de plantas ou de fungos, ou                     
de parte desses (...). Os herbários são prioritariamente utilizados para estudos da flora ou micota de uma                 
determinada região, país ou continente, enfocando morfologia, taxonomia, biogeografia, história e outros campos             
do conhecimento. Em outras palavras, herbário é uma coleção dinâmica de espécimes de fungos ou de plantas, de                  
modo geral desidratados ou preservados em meio líquido, destinada a servir como documentação da diversidade               
vegetal e fúngica”​ ​(Peixoto e Maia, 2013:13-14). 
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9. CRONOGRAMA  

 

PERÍODO AÇÕES 

  

Novembro/2020 a março/2021 

- Pesquisa bibliográfica e de materiais didáticos       
para subsidiar as formações com os      
professores. Temáticas: DUA, Educação    
Inclusiva e PANCs. 
 

Abril e maio/2021 Formação com os professores: DUA, práticas      
pedagógicas inclusivas e as PANCs.  
Introdução ao uso do Google Classroom.      
Exploração e organização do Google     
Classroom. 
 

Junho e 1a. quinzena de julho/2021 Planejamento coletivo interdisciplinar de    
conteúdos, metodologias e recursos a serem      
utilizados nas atividades com as turmas. 

Agosto Revisão do planejamento. 
Sensibilização das turmas. 
Atividade avaliativa. 

Setembro, outubro e novembro de 2021 Realização das atividades interdisciplinares    
planejadas com os alunos. 
Inserção de registros de acompanhamento do      
processo (textos, fotos, relatos, vídeos, áudios)      
no Google Classroom. 

 

 

Dezembro de 2021 

Organização do material do Classroom para      
publicação nas redes sociais da escola.      
Apresentação do trabalho a comunidade     
escolar. 
Avaliação coletiva (professores e turmas) do      
processo, das aprendizagens. 
Avaliação individualizada de estudantes e     
professores. 


